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Emprésti~os elas Cai?'as. ~conômicas a funcionários de autarquias _ 
Conceito de fu11c1onano - Empregados da Viaqão Férrea do Rio 
Grande do Sul - (Processo 11. 30.246-40) 

28. - I. Empregados da Viação Férrea do Rio Grande do Sul 
pedem lhes seja assegurado o direito _de contrair empréstimos na Cai­
xa Econômica, mediante consignação em folha de yencimentos. 

Informa o Conselho Superior da Cai;,rn Econômica Federal do 
Rio Grande do Sul que o art. 57, letra d, do decreto n. 24.427, de 1934, 
só permite operações daquele gênero com os funcionários públicos 
~fetivos, não sendo pacífico que os reclamantes participem dessa na-

tureza. 
Favoravelmente à concessão se manifesta o Conselho Superior. 

Conforme esclarece o parecer anterior, o decreto 11. 2..J. ...J.2i, de 193-1-, 
no art. 57, letras d e e, faculta às Caixas operar em empr~stimos de 
dinheiro sob consignação de yencimentos : a ) de [uucion:í.rios públicos 
civis e militares, desde que seus vencimentos figurem nl1S rçam ntos, 
bem como dos funcionários das Caixas ; b) dos iuuci ,n~u-io:; elos Es­
tados, municípios e empregados ele e tab lecin e11t0s Ll cr • dito, sob 

condições aprovadas pelo Conselho Superior • . • , · · • • ~ d t 1c1O11a-
N a reclamação, declaram que o. sua propn:i. s1tua . ao . e -~

1 

rio vem sendo debatida. há muitos anos, !11:l~ que :i Jt1Shça Jª ª tem 
reconhecido, assim como o l\[ini tério do Trab:i.lho. que lhes negou 

0 

direito ele se sindicalizarem. 

II 
. . . • · : eces~ário couhecer pre-

. . Para cl1nmtr a contron:rs1:i. . • r11a 11 . :,, , 

CJ
• t - , · - l •rrr·•clos cle11tro da Viação Fer-
samen ·e, nao so a s1tuaçao c0s empi ,_,, - •• 

. l · • I· l 1)iiblicas do Estado. 
tca, como a dessa no quadro cas atine .ic tS • •• 

. , t ··entralizado ela Adnmus-
a) Se a Viação e um departame11 ü , ' . _ 

t
. - _ . ,•·idos cf etiYos, nao lhes po-
taçao e se os reclamantes sao seus empre,_, ( • 

d 
, . f · : ·os públicos, para os e ei-

era ser recusada a qualidade de uncion,in 
tos da legislação sobre Caixas Econômicas. 



b) Se, porem, lhes falta o requisito de efeti_vidade e são apenas 
extranumerários ou especialmente contratados, não se afigura lhes 
possa aproveitar o disposto no art. ~7 do decreto n. 24.'427. 

Dos elementos do processo, mfere-se, embora mseguramente, 
que a Viação Férrea goza de autonomia. Será, assim, um orgão des­
centralizado <lo Estado ou, em outras palavras, uma organização au­
tárquica ou paraestatal, cujas principais características são, como se 
sabe, a personalidade e a patrimonialidade. (Vêr Francisco Campos, 
Pareceres.) 

29. - III. Caberá, então, perquirir se os empregados das au­
tarquias podem ou não ser considerados funcionários públicos. 

Desde logo, cumpre notar que no direito pátrio não existe a clis~ 
tinção entre funcionário e empregado público, sen'.Clo, indiferente­
mente, usadas as duas expressões. (Viveiros de C,istro, D-ireito ad~ 
ministrativo, pág. 515; A. Cruz, Dfreito admúiistra.t-ivo brasileiro, 
pág. 85; apud :Machado Neto, Questões ad-m-inistrativas e fiscais, l .a. 

série, pág. 88, 1934.) 
O mesmo autor, por último citado, entende que o conceito de fun­

cionário público é formado destes elementos: l.º organização; 2.0 

hierarquia; ,3.0 competência; 4.0 disciplina funcional; 5.0 remunera~ 
ção. (Op. cit. pág. 90.) 

Para Petrozziello, a relação de emprego público se caracteriza 
pela subordinação do indivíduo a uma entidade pública, para o exer­
cício profissional de um serviço dessa, co{1sistindo essa profissiona­
lidade na reunião deis requisitos · de continuidade, permanência, exclu­
sividade e remunerç.ção. (Il rapporto d·i publico impiego, apud parecer 
Benedicto da Costa, no Diário Oficial de 16-10-193°?.) Dessa doutrina 
se aproximam as preconizadas por Orlando, Haur.iou, Bonnard, para 
quem se integram no conceito de funcionário público os seguintes 
fatos: a aceitação do cargo; a permanência do emprego; a sua inclu­
são nos quadros do serviço público; o exercício com carater de pro­
fissão e c~:reira. (Précis de droit adnzinish'atif, pág. 363.) 
, Admitidas essas características, Jeze, entretanto, frisa que não 
e ªP:na~ ~ naturez~ permanente e normal do emprego que distingue o 
func1onano, mas e necessário que a sua atividade se consagre a um 
scrviro público propriamente cl't D , 1 - ~ f . ,.... . , . • 1 o. ai cone ue ele que nao sao un-
c10nanos pubhcos as pessoas p t · · · · _ . . reposas a um serviço aclnurnstrat1vo, 
que nao seJa propnamente serviço público. ( e 0 ;ws de droit publ·ic, 
págs. 234 e seguintes.) 
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Prenuncia-se, destarte, a distinção 1~ecessa' r"ia t · 
• • e en re o conceito 

amplo e o restrito de funcionário público Se lo a-0 z t d ' - - a ,0 SC11Slt to os 
aqueles que reunem os elementos indicados pelo direito administra-
tivo. E estarão nesse caso, exemplificadamente, não só os que, nas 
condições appntadas, prestam serviços aos orgão!s centraltzados do 
Estado ( repartições públicas) , como os que servem em estabeleci­
mentos públicos autônomos (autarquias). 

Mas stricto sensu somente os primeiros poderão ser conside'rados 
funcionários públicos. É, aliás, Ó que deflue mesmo de te.'..tos da ·lei, 
que se atreveram a enfrentar o perigo das definições. 

A lei n. 5 .426 e o decreto n. 18 . 088, de 1928, consideram funcio­
nários públicos todos os que exercem função permanente de cargos 
federais criados por lei. Não se afastou desse preceito o art. 156, letra 
e, da vigente Carta constitucional que inclue no quadro dos funcioná­
rios públicos todos os que exerçam cargos públicos criados em lei, 
seja qual for a forma de pagamento. De modo sintético, cingiu-se ;, 
,essa definição o Estatuto dos Funcionários. ( Arts. 2.0 e 3.0 . ) 

30. - Nessa ordem de idéias, as decisões adrninistratiYas teem 
negado o caratcr de funcionários públicos aos empregados das pró­
prias Caixas Econômicas, entidades autárquicas. (AY. n. 60 de 19-4-
1882, do Ministro da Fazenda, em Duarte Ribeiro, . .-J. nais da lcgis!a(io 
da Fazenda, de 1919, pág. 653 ; ª'". n. 103, de 1-9-1910 : :1s . n. 119, 
de 28-8-1916 do Ministro da Fazenda ao da Agricu tura e despacho 
do Ministro 'eia Fazenda, no Diálio Oficial de 13-1 -19,'-I- : rc alução 
do Tribu~al de Contas, no Diário Oficial de 21-1-19 ' , e 1-8-1936 
apud Máchado Neto, parecer no Diá;~io Ofi ·ial de l ' -10-1937 e A . 

Leite, Leg-islação das Caixas Econômicas, 19..,)7.) 

Na jurisprudência federal tem h~vido certa vacilação. E nquan~o 
há acordão do Supremo Tribunal que Ih s r ·tL:lm r,~e carater (nu­
mero 2. 941, de 6-8-1921, na Rrvisfa. do S uprc:::o Tnb zwal, vol. 36, 

• ( ~\ e n ? 300 na Rc-pág. 133) outros decidem contran am nt • • :,. • -· ' 
. . l ? ~ : HS . 11 1. 0-l-7 de 26-10-

vista do Supremo Tribunal, '"º • - "'. P•1
~ • • • . • ? '?1 1 S-5-

1938, na R <JVista de Dirril'o . vol. 93. pag. -~98 • 11
• -
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•
8

c
1
e 

197 
193 . d' •• · 1 "9 1vi o- -l30· n 9-~9. de - - ,) 6, no Arqmvo .Tu ·1cl(l,no. vo . J , < ;:... · • • • • 

ibidem, vol. 41, pág. 215, ap1td op. cit.) . . . 
. . . 1 I • • to d PreY1denc1a e As-

Em relação aos funciona n os ( o nsmu "' . 
1 ( f l . l) como de outros entes 

sistência dos Servidores do E ·tac o e<. eia • , . 
P • 1 ~ 1- d,, Republica declarou 

paraestatais, recente despacho do resic t.: t te " 



que seus empregados não eram funcionários públicos. (Diário Oficial 
de 3-1-40.) 

Segue a mesma orientação o parecer do Departamento Adminis­
trativo do Servi_ço Público, apoiado em acordão do Conselho Nacio­
nal do Trabalho. (Diário Oficial ele 23-9-40.) 

A recusa da sindicalização, ainda há pouco mantida para os em­
pregados da Estrada ele Ferro Sorocabana ( despacho do Presidente 
da República, no Diário Ojicial de 23-9-40) não é contraditória com 
as noções expostas; ao contrário, a elas se adaptam. A proibição aos 
funcionários de se organizarem em sindicato, pelo próprio sentido da 
lei que a ditou, compreende todos os funcionários, no sentido amplo 
do termo. 

É o que não ocorre .... com o art. 57 do decreto n. 24.427, que usa 
da expressão no sentido restrito. 

Entretanto, o decreto citado dispõe expressamente, no art. 62, 
que os empréstimos aos funcionários se terão de conformar à legis­
lação em vigor. 

Essa é constituida pelo decreto-lei n. 312, de 1938, com as altera­
ções dos decretos-leis ns. 391, 845 e 1.255, ele 1939. 

Alem desses diplomas, o deéreto-lei n. 1.133, ele 3 de março de 
1939, veio dispor taxativamente: 

"Art. 1.° Ficam extensivas a todas as entidades autár­
quicas do país, as normas estabelecidas ... " 

na legislação sobre empréstimos em consignações .' 

Diante do t~xto de tão amplo alcance, parece irrecusavel que os 
empregados efetivos da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, sendo 
essa uma autarquia, podem ser compreendidos entre os indicados pelo 
artigo 57 citado . 

. ~V. ~ntes ele _finalizar, cumpre por em destaque que O citado dis­
positivo nao const1t_ue ,º?rigação e sim faculdade às Caixas ele ope-
rarem com os func1onanos da c1ual para esses 10 0'1·,. t -
sulta nenhum direito. ' 

, , , , :::, "amen e nao re-

As Caixas podem ou não fazer empréstimos mediante consigna­
ção. É matéricJ. que diz respeito à sua economia e conveniência. Dis-
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põe a lei citada que as Caixas "poderão operar et?.: empréstimos" aos 
funcionários e acrescenta, ~o artigo 62, citado, que essas operações te­

,rão de obedecer à legislação em vigor e, subsidiariamente, ao regi­
mento interno. A esse, submetido aos trâmites regulamentares, com-
petirá· resolver o assunto. . 

É o que se poderá comunicar à Caixa Econômica do Rio Grande 
do Sul, com referência: à reclamação dos empregados da Viação Fér­
rea do Estado. 

Em 28 de janeiro ele 1941. 


